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 PREGÃO Nº 0012/2013  

EESSCCLLAARREECCIIMMEENNTTOO  0022  
 

A TODOS QUE ACESSARAM O EDITAL 0012/2013 – CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 

DE TRANSPORTE ESCOLAR COM VAN, ÔNIBUS E MICROÔNIBUS PARA O 

CAMPUS I, CERES E CESFI, PARA O ANO DE 2013, O PREGOEIRO INFORMA, EM 

RESPOSTA AOS QUESTIONAMENTOS FEITOS PELOS INTERESSADOS, QUE: 

 

1. PERGUNTA: 

“5.15 - Serão desclassificas... 

e) as que, posteriormente a fase de lances, apresentarem valor superior ao que 

administração pública pretender pagar pelos produtos. 

Qual o valor máximo que a administração publica pretende pagar pelo produto? 

essa informação não consta no edital.” 

 

2. RESPOSTA: 

A Lei Federal 10.520/2002, que rege o Pregão em seu Art. 9º, quando fala que a 

Lei Federal 8.666/1993 é de aplicação subsidiária. De forma pacificada a Doutrina e a 

Jurisprudência aponta que quando a norma específica (10.520/2002) não disciplina vale o 

que consta na norma geral(8.666/1993). 

Neste sentido, a publicação da preço médio (orçamento estimado em planilha) 

não é obrigatório no Pregão como o é nas demais modalidades da Lei 8.666/1993. De 

modo elucidativo, cito as seguinte jurisprudências- grifo meu: 
 

ACÓRDÃO TCU 0114/2007 ATA 05 - PLENÁRIO 

Sumário: 

1. Na licitação na modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas de 

quantitativos e preços unitários não constitui um dos elementos obrigatório do edital, 

devendo estar inserido obrigatoriamente no bojo processo relativo ao certame. Ficará 

a critério do gestor, no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de 

incluir esse orçamento no edital ou de informar, no ato convocatório, a sua 

disponibilidade aos interessados e os meios para obtê-lo. 
 

ACÓRDÃO 1405/2006 ATA 32 - PLENÁRIO 

Sumário: 

Justificativa para a inexistência, no edital, de especificação dos custos unitários do 

objeto, valor total estimado da contratação e dos recursos orçamentários para a 

aquisição. 

1.9 Segundo o Coordenador-Geral de Recursos Logísticos, a intenção em não 

especificar, no edital, os custos unitários do objeto, o valor total estimado da 

contratação e dos recursos orçamentários foi a de evitar a especulação dos 

fornecedores quando tomam conhecimento do valor que o órgão se propõe a pagar. 

O CGRL alega que tal decisão está abraçada pelo princípio da economicidade, uma 

vez que as empresas, conhecendo os procedimentos de pesquisa de preços, não 

demonstram a realidade quando são consultadas antes de uma licitação, acarretando 

em conclusão de licitações com valores, às vezes, bem acima dos preços reais de 

mercado. 

Voto : 

[...] 

8. Também é digno de nota, conforme assinalado pela 4ª Secex, que, diferentemente da 
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Lei nº 8.666/93, nos normativos que regem o pregão não existe exigência expressa de 

publicação dos valores estimados para a contratação no edital. Existe sim, como não 

poderia deixar de ser, previsão de que esses valores sejam indicados no bojo do 

processo licitatório. 
9. Assim, ressalvada a necessidade de que as estimativas estejam presentes no 

processo, acredito que deve ficar a critério do gestor a decisão de publicá-las também 

no edital, possibilitando desse modo que adote a estratégia que considere mais 

eficiente na busca pela economicidade da contratação. Acolho, portanto, as 

justificativas apresentadas pela CGRL/MS quanto a este ponto, sem prejuízo de que 

seja determinada a adoção de medidas corretivas nos seus procedimentos de pesquisa 

de preços. 

 

A Lei Federal 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratações), inclusive 

para Sistemas Públicos de Ensino, trouxe algumas inovações legislativas. Uma delas o 

Orçamento Sigiloso. In verbis – grifo meu: 
 

Art. 6º Observado o disposto no § 3o, o orçamento previamente estimado para a 

contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento da 

licitação, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 

informações necessárias para a elaboração das propostas. 

[...] 

§ 3o Se não constar do instrumento convocatório, a informação referida no caput 

deste artigo possuirá caráter sigiloso e será disponibilizada estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

A Doutrina vem defendendo esta inovação para o Pregão, a exemplo do material 

da Palestra “Inovações Legislativas no Pregão” do Professor Jorge Ulisses Jacoby 

Fernandes realizada no 8º Congresso Brasileiro de Pregoeiros de 2013. Também 

corrobora com esta defesa a própria Jurisprudência, que vem evoluindo diante das 

inovações trazidas pela referida Lei – in verbis – grifo meu: 
 

ACÓRDÃO 0305/2013 ATA 06 - PLENÁRIO 

Voto 

Em última informação inscrita no sítio eletrônico da Infraero na internet, consta que a 

licitação foi homologada pelo consórcio formado pelas empresas Construtora Cowan 

S/A e Conserva de Estradas Ltda., no valor ofertado de R$ 199.044.986,52, em um 

desconto superior a R$ 58 milhões (22% do valor base). Pode-se, diante disso, tanto 

festejar o sucesso do RDC eletrônico, como também - e por que não - o do sigilo do 

orçamento, revelado somente após a publicação da classificação. 

 

Pela minha análise, a não divulgação da estimativa do valor estimado não fere e 

sim enaltece a igualdade citada no parágrafo 1º do art. 44 da Lei 8.666/1993, que veda a 

utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado 

que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 

Além disso, não se aplica o inciso II do § 2º do art. 40 da Lei 8.666/1993, que estabelece 

que o orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, constituem os 

anexos do edital, dele fazendo parte integrante pois a Lei Geral 8.666/1993 é afastada, 

neste caso, pela Lei Específica 10.520/2002 já que nesta a expressa previsão legal, no 

inc. III do Art. 3º e inc. III do Art. 4º. 

O valor máximo que a administração publica pretende pagar (o orçamento 

previamente estimado para a contratação, seu valor médio e as empresas ou formas 



 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO – PROAD 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS - CLC          

 

   

de sua obtenção deste valor será tornado público apenas e imediatamente após o 

encerramento da licitação – com a sua homologação, sem prejuízo da divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 

elaboração das propostas, não ferindo o § 3º do Art. 3º da Lei 8.666/1993 que 

permite sigilo quanto ao conteúdo das propostas.  

 

 

 

3. PERGUNTA: 
“11.5 ? Da alteração do contrato 

O Contrato a ser celebrado poderá ser alterado, além do previsto no presente 

Edital, na forma e condições estabelecidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

Segundo o artigo 65 da Lei nº 8.666/93,  

‘DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

II -por acordo das partes 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da 

obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. (Redação dada 

pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1o O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de 

reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para 

os seus acréscimos’ 

Quer dizer que pode ser feito um acordo e o valor do contrato aumentado em até 

25 %?” 

 

4. RESPOSTA: 
Consta expresso no Instrumento Convocatório quanto a alteração contratual em 

três partes, grifo meu: 
 

1. Edital, item 11.5 – Da alteração do contrato: O Contrato a ser celebrado 

poderá ser alterado, além do previsto no presente Edital, na forma e condições 

estabelecidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

2. Edital, item 15.4: A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor 

inicial do contrato que se fizerem necessários, por conveniência da Contratante, 

dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

3. No Anexo VII do Edital ‘Minuta de Contrato” na ‘Cláusula Sétima - da 

Alteração Contratual’: O presente contrato poderá ser alterado nos caso previstos nos 

art. 58, inciso I, § 1º e §2º, e artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

 

O art. 65 da Lei Geral de Licitações – 8.666/93 expõe in verbis grifo meu: 
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Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos:  

[...] 

§ 1o O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular 

de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) 

para os seus acréscimos. 

§ 2o  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 

parágrafo anterior, salvo:  

I - (VETADO)  

II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 

 

Não será “FEITO UM ACORDO” para “AUMENTAR” o contrato. E sim, se 

necessário, devidamente justificado pela Administração, o CONTRATADO É 

OBRIGADO A ACEITAR ACRÉCIMOS OU SUPRESSÕES (VALOR PARA 

CIMA OU PARA BAIXO) ATÉ 25% do valor inicial atualizado do contrato. 

PODERÁ SER REALIZADO “ACORDO” SOMENTE PARA SUPRESSÕES 

(PARA BAIXO) ALÉM DOS 25%. 

 

Quanto ao que consta no art. 65, inc II, alínea d, a Lei tratou muito bem, não 

cabendo mais comentários in verbis grifo meu: 
 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: 

[...] 

II - por acordo das partes: 

[...] 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, 

serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

 

 

  

5. PERGUNTA: 
“11.8.1.2 - dos direitos da Administração 

f) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, não admitidas no edital e no contrato;’ 

Tenho na frota de minha empresa x veiculos, que atendem as exigências dos lotes 

que estou interessado devidamente registrados junto ao Deter e PMF, em regime de 

comodato. A utilização de um desses veiculos é considerada subcontratação?” 

  

6. RESPOSTA: 
No “Esclarecimento 01” deste Edital, já foi respondido quanto a subcontratação. 
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Neste “Esclarecimento 02” tão somente será tratado da questão ainda não respondida, 

qual seja: “O regime de comodato é subcontratação?” 

O conceito de Comodato é dado pelo Novo Código Civil (Lei Federal 10.406/02) 

em sua Seção I “Do Comodato” do Capítulo VI “Do Empréstimo” in verbis grifo meu: 
 

Art. 579. O comodato é o empréstimo gratuito de coisas não fungíveis. Perfaz-se com a 

tradição do objeto. 

Art. 580. Os tutores, curadores e em geral todos os administradores de bens alheios 

não poderão dar em comodato, sem autorização especial, os bens confiados à sua 

guarda. 

Art. 581. Se o comodato não tiver prazo convencional, presumir-se-lhe-á o necessário 

para o uso concedido; não podendo o comodante, salvo necessidade imprevista e 

urgente, reconhecida pelo juiz, suspender o uso e gozo da coisa emprestada, antes de 

findo o prazo convencional, ou o que se determine pelo uso outorgado. 

Art. 582. O comodatário é obrigado a conservar, como se sua própria fora, a coisa 

emprestada, não podendo usá-la senão de acordo com o contrato ou a natureza dela, 

sob pena de responder por perdas e danos. O comodatário constituído em mora, além 

de por ela responder, pagará, até restituí-la, o aluguel da coisa que for arbitrado pelo 

comodante. 

Art. 583. Se, correndo risco o objeto do comodato juntamente com outros do 

comodatário, antepuser este a salvação dos seus abandonando o do comodante, 

responderá pelo dano ocorrido, ainda que se possa atribuir a caso fortuito, ou força 

maior. 

Art. 584. O comodatário não poderá jamais recobrar do comodante as despesas feitas 

com o uso e gozo da coisa emprestada. 

Art. 585. Se duas ou mais pessoas forem simultaneamente comodatárias de uma coisa, 

ficarão solidariamente responsáveis para com o comodante. 

 

O Instrumento Convocatório, em seu Anexo I – “Memorial Descritivo”, dispõe 

como obrigatório in verbis, grifo meu: 
 

2ª A empresa terá – Obrigatoriamente – deter no mínimo as seguintes quantidades de 

veículos, Que atendem as especificações deste Edital e seus Anexos comprovado 

através do preenchimento da Declaração de que possui ou que na data de assinatura 

do contrato irá possuir esse número mínimo: 

Lote I – 05 (cinco) veículos Tipo – VANS,  

Lote II – 05 (cinco) veículos Tipo – ÔNIBUS EXECUTIVO;  

Lote III – 05 (cinco) veículos Tipo – ÔNIBUS CONVENCIONAL;  

Lote IV – 02 (duas) veículos Tipo – VANS;  

Lote V – 01 (um) veículo Tipo – ÔNIBUS EXECUTIVO;  

Lote VI – 01(um) veículo Tipo – ÔNIBUS CONVENCIONAL;  

Lote VII – 02 (duas) veículos Tipo – VANS; 

Lote VIII – 02 (dois) veículos Tipo - MICROONIBUS; 

Lote IX - 02 (dois) veículos Tipo - ÔNIBUS EXECUTIVO; 

Lote X - 02 (dois) veículos Tipo - ÔNIBUS CONVENCIONAL. 

Lote XI – 04 (cinco) veículos Tipo – ÔNIBUS CONVENCIONAL;  

Lote XII – 02 (dois) veículos Tipo – ÔNIBUS CONVENCIONAL;  

Lote XIII – 02 (dois) veículos Tipo – ÔNIBUS CONVENCIONAL;  

Lote XIV – 03 (três) veículos Tipo – ÔNIBUS CONVENCIONAL;  

Lote XV – 02 (dois) veículos Tipo – ÔNIBUS CONVENCIONAL; 
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Assim o Edital deixa claro que não é a propriedade o exigido e sim a posse 

dos veículos na data de assinatura do contrato. O Contrato de Comodato (ou 

instrumento equivalente) da a posse ao comodatário. Este Contrato será exigido, se 

for o caso, para fins de assinatura de contrato. 

Ademais, não consta no rol de subcontratação o item “comodato” no inc. VI 

do art. 78 da Lei 8.666/93 e tão somente “subcontratação total ou parcial do seu 

objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 

parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação”: 

 

 

 

 

 

 

 

 

As petições (esclarecimentos e impugnações) recebidas e as respectivas respostas 

com relação ao presente Pregão ficarão disponíveis para todos os interessados, nos autos 

do processo, serão enviados a todos os que acessarão o edital até a edição do 

esclarecimento ou impugnação, e também eletronicamente no Portal de Compras do 

governo do Estado de Santa Catarina (www.portaldecompras.sc.gov.br). 

 

 

 

Mauro Marcelo Maciel 

Pregoeiro 

http://www.portaldecompras.sc.gov.br/

